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4 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode ser 
substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de recrutamento para a carreira operacional de grau 1.

5 — Método de seleção: dada a urgência do procedimento, será utili-
zado como único método de seleção a avaliação curricular.

6 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: durante 5 dias úteis 
após a publicação deste anúncio: presencialmente nos Serviços Administrativos.

7 — Documentos a apresentar com a candidatura: fotocópia do BI ou 
do Cartão de Cidadão, fotocópia do(s) Certificado(s) de Habilitações/
Qualificações/Formações.

8 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 A/2008, de 27 de fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008 e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

10 de setembro de 2012. — O Diretor, Nuno Miguel Correia Adeganha.
206378308 

 Direção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento de Escolas de Amareleja

Aviso n.º 12390/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, para 
a carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos do disposto nos artigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de fevereiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, torna -se público que se encontra aberto o procedimento 
concursal para recrutamento de 1 posto de trabalho da carreira e cate-
goria de assistente operacional em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, nos termos 
do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alte-
rada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 24 de 
abril, 34/2010, de 2 de setembro, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Amareleja — es-
cola sede.

4 — Funções a desempenhar: serviço de limpeza e apoio geral, cor-
respondente à categoria de assistente operacional.

5 — Horário semanal: horário a distribuir de acordo com as neces-
sidades do serviço.

6 — Remuneração base prevista: a correspondente ao valor proporcio-
nal da hora, referente à 1.ª posição remuneratória. 1.º nível remuneratório 
de acordo com a tabela única remuneratória, 3,20 €. Acresce subsídio de 
refeição na prestação de 4 ou mais horas diárias de trabalho.

7 — Duração do contrato: 31 de dezembro de 2012.
8 — Requisitos gerais de admissão: ser detentor, até à data limite para 

apresentação das candidaturas dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos legais exigidos: escolaridade obrigatória de acordo 
com a idade do candidato.

10 — Condições de referência:
a) Habilitações Literárias;
b) Qualificação Profissional;
c) Experiência Profissional;
d) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço.

11 — Método de seleção: considerando a urgência do recrutamento, 
por motivos do inicio do presente ano escolar, e de acordo com a facul-
dade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 
do artigo 6.º da portaria 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de 
seleção obrigatório — avaliação curricular (AC). A avaliação curricular 
visa analisar a qualificação dos candidatos.

12 — Critérios de seleção:
a) Habilitações literárias (10 %):
Escolaridade Obrigatória de acordo com a idade do candidato — 

5 pontos;
12.º Ano de Escolaridade — 10 pontos;
Ensino Superior — 20 pontos.

b) Qualificação Profissional (5 %):
Sem qualificação certificada — 0 pontos;
Com qualificação certificada — 20 pontos.

c) Experiência Profissional com crianças com necessidades educativas 
permanentes (50 %):

Sem experiência — 0 pontos;
Até 2 anos letivos — 5 pontos;
De 2 a 5 anos letivos — 10 pontos;
Mais de 5 anos letivos — 20 pontos.

d) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço (35 %):
Sem experiência — 0 pontos;
Até 4 anos letivos — 5 pontos;
De 4 até 10 anos letivos — 10 pontos;
Mais de 10 anos letivos — 20 pontos.

12 — Formalização da candidatura: as candidaturas deverão ser for-
malizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponibilizado na página da Direção -Geral da Administração 
e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt, ou junto dos Serviços 
Administrativos na escola sede do Agrupamento de Escolas de Amare-
leja, onde deverão ser entregues no prazo da candidatura, pessoalmente, 
ou enviados pelo correio em carta registada com aviso de receção, 
dirigida ao Diretor do Agrupamento de Escolas de Amareleja.

Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de identidade ou Cartão de Cidadão (cópia);
Cartão de contribuinte (cópia);
Certificado de habilitações literárias (cópia);
Curriculum Vitae, datado e assinado;
Outros documentos que julgue de interesse para o respetivo posto 

de trabalho.

13 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste Aviso no Diário da República.

14 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

15 — Composição do Júri:
Presidente: Francisco Manuel Honrado Pereira (Diretor).
Vogais efetivos: José Manuel Pereira Ferreira (Subdiretor) Inês da 

Câmara Gouveia Ferreira Costa Garcia Perloiro (Adjunta).
Vogais suplentes: Maria Delfina Olhicos Veigas Veladas (Assessora) 

e Ana Maria Ramos Filipe Santana (Coordenadora Técnica).
7 de setembro de 2012. — O Diretor, Francisco Manuel Honrado Pereira.

206377214 

 Direção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária Poeta António Aleixo

Aviso n.º 12391/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
4 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, ao abrigo da 
alínea e) do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, para 
carreira e categoria de assistente operacional.
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º e do n.º 2 do artigo 39.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 24 de abril, 34/2010, de 2 de setembro e 
55 -A/2010, de 31 de dezembro e, do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril e de acordo com a autorização proferida 
pelo Ex.mo Senhor Diretor Regional de Educação do Algarve, nos termos 
do n.º 7 do artigo 44.º da Lei n.º 32/2011, de 13 de fevereiro, torna -se 
público que por meu despacho de 27/08/2011, se encontra aberto, pelo 
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prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, o procedimento concursal comum na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a 
tempo parcial, ao abrigo da alínea e) do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro (RCTFP), para 4 assistentes operacionais, para o 
cumprimento de 3 horas diárias a serem prestadas nos dias úteis, para o 
1.º período escolar (de 11 de setembro a 14 de dezembro de 2012).

1 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 
de dezembro, 29 -A/2011, de 1 de março, Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, 
de 24 de março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

2 — Caracterização do posto de trabalho: categoria de assistente ope-
racional, no âmbito de tarefas de limpeza, nomeadamente providenciar a 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem 
como do material e equipamento didático e informático necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Poeta António 
Aleixo, sita na Avenida 25 de Abril, em Portimão.

4 — Posicionamento remuneratório: A remuneração hora a pagar será 
calculada com base na Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG).

5 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

c) Esta habilitação poderá, nos termos do n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, ser substituída por experiência profissional devidamente 
comprovada, tendo em conta que se trata de um recrutamento para a 
carreira de assistente operacional, de grau 1.

6 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento iniciar -se -á sempre 
entre trabalhadores que, não pretendam, conservar a qualidade de sujeitos 
de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado; ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

8 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir ao órgão, no caso de impossibilidade de ocupação 
do posto de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, se 
proceda ao recrutamento de trabalhadores com ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data de publica-

ção do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na pá-
gina da Direcção -Geral da Administração e Emprego Público, em 
http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletrónica em 
http://www.espaa.pt ou junto dos serviços de administração escolar do 
Agrupamento de Escolas Poeta António Aleixo, e entregues no prazo 
de candidatura, pessoalmente, nas instalações da Escola Secundária 
Poeta António Aleixo, dentro do horário de atendimento (no período 
da manhã: entre as 09h30 m e as 12h30 m; no período da tarde: entre 
as 14h00 m e as 16h30m) ou enviadas pelo correio, em carta registada 

com aviso de receção, dirigidas à Presidente da CAP do Agrupamento 
de Escolas Poeta António Aleixo, para a seguinte morada: Avenida 25 
de Abril, 8500 -511 Portimão.

9.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico.

10 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, dos 
seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
d) Curriculum Vitae atualizado, datado e assinado;
e) Documentos comprovativos da frequência em ações de formação 

profissional e respetiva duração (quando existam);
f) Documentos comprovativos das funções desempenhadas emitidos 

pelas respetivas entidades empregadoras;
g) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que 

relevem para a apreciação do seu mérito.

10.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos do 

regular funcionamento do estabelecimento de ensino no que respeita às 
condições de arrumação e de limpeza do edifício escolar, e de acordo 
com a faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

11.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos can-
didatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, per-
curso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 
20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os se-
guintes: Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = 
HAB + 5 (EP) + 2 (FP)

 
8

11.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

11.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 2 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 12 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar 
e educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais 
se promove o presente procedimento concursal;

d) 10 Valores — 6 meses ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria.

11.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
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valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 30 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 30 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
30 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 30 horas.

11.3 — Classificação Final: A resultante da classificação obtida pelo 
método de seleção constituirá a classificação final do candidato.

11.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: José Maria de Sousa Rasquinho, Subdiretor do Agrupa-

mento da Escola Secundária Poeta António Aleixo;
Vogais efetivos: Telmo Alexandre Vinagre Martins, Adjunto da Pre-

sidente da CAP; Maria da Conceição Esteves Cardoso Ferreira, Coor-
denadora Técnica;

Vogais suplentes: Paulo Jorge Cabrita Alemão, Encarregado Ope-
racional; Maria Ofélia Dias Vairinhos Caçorino, Assistente Técnica.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

13 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às 
atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração, o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que comple-
tem o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em 
resultado da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas obtidas em cada um dos elementos do método de seleção 
Avaliação Curricular.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 

Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração é efetuada de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP)
b) Valoração da Formação Profissional (FP)
c) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular (AC) é notificada, para efeitos de audiência de 
interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Presidente da CAP da Escola é disponibilizada no sítio 
da internet da Escola (www.espaa.pt), bem como em edital afixado nas 
respetivas instalações.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado na Bolsa de Em-
prego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação 
na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional, bem 
como no átrio de entrada da Escola e no respetivo sítio da internet 
(www.espaa.pt).

29 de agosto de 2012. — A Presidente da CAP, Isabel Maria Ferreira 
de Magalhães Rodrigues.

206378008 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 12392/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, conjugado com o previsto no ar-
tigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que 
os trabalhadores abaixo indicados, concluíram com sucesso o período 
experimental, na categoria e carreira de técnico superior, na sequência 
de celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com este Instituto. 

Trabalhador na carreira/categoria de técnico superior
Classificação 

do período 
experimental

Data
da 

homologação

Joaquina Anabela Mesquita Teixeira Alves 14,00 22 -08 -2012
Pedro Miguel de Jesus Beirão  . . . . . . . . . . 16,00 31 -08 -2012

 10 de setembro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
Monteiro.

206377741 

 Aviso n.º 12393/2012
Nos termos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código de Proce-

dimento Administrativo e não tendo sido possível, a notificação por carta 
registada com aviso de receção, fica por este meio notificado, Valter Américo 
dos Santos Manaia, assistente operacional, com última morada conhecida na 
Rua Vasco Gama Fernandes, Lote 9, 5.º-A,  1750-376 Lisboa, de que dispõe 
do prazo de 10 dias para se pronunciar sobre a denúncia do contratado de 
trabalho em funções publicas com efeitos a 17 de julho de 2012.

Mais fica notificado de que, pode consultar o processo na Alameda 
D. Afonso Henriques, n.º 82, 4, 1049-076 Lisboa, durante o horário de 
expediente.

10 de setembro de 2012. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís 
Monteiro.

206377636 

 Despacho n.º 12176/2012
No uso dos poderes que me são conferidos pela deliberação 

n.º 2064/11, de 10 de outubro, do Conselho Diretivo do Instituto da 
Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 209, de 31 de outubro de 2011, e nos termos do disposto 
no artigo 36.º, n.º 2 do Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego no Diretor de Segurança Social do Centro Distrital de Santarém, 
a competência para constituir mandatários forenses com poderes de 
representação geral e especial do ISS, I. P., neles incluindo os necessários 
para confessar, desistir e transigir, com a faculdade de substabelecer, 
nos processos judiciais em que este Instituto seja parte e que corra pelo 
mencionado serviço.

Para efeitos do disposto no n.º 1, das competências ora delegadas ficam 
excluídos os processos judiciais em que estejam em causa relevantes 
interesses patrimoniais e ou o interesse global do ISS, I. P.

O presente despacho produz efeitos imediatos, e por força dele e do 
preceituado no artigo 137.º do mencionado Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados pelo referido 
dirigente, que se insiram no alcance dos poderes ora subdelegados, desde 
1 de janeiro de 2012.

6 de setembro de 2012. — O Vogal, Luís Monteiro.
206379904 




